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PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  (TURMA)  Nº
1004356-32.2019.4.01.3802/MG

RELATORA: JUÍZA FEDERAL LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO

REQUERENTE: MARINALVA DOS REIS BARBOSA

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei  Federal
interposto por MARINALVA DOS REIS BARBOSA, com fundamento no art. 14 da Lei nº
10.259/2001,  contra  acórdão  proferido  pela  1ª  Turma  Recursal  da  Seção  Judiciária  de
Uberlândia/MG, que negou o reconhecimento da especialidade dos seguintes períodos de
labor:

1. FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA DE UBERABA – FUNEPU

Período 1: 14/10/1996 a 03/12/1998

Período 2: 04/12/1998 a 16/02/2002

2. HOSPITAL SÃO MARCOS DE UBERABA LTDA.

Período: 01/03/1997 a 28/08/1997

No ponto, constou do acórdão recorrido, datado de 10/06/2024:

“(...) A sentença merece ser reformada em parte. O magistrado do juizado deferiu o tempo
especial laborado entre 14/10/96 a 16/02/02 (Fundação de Ensino e Pesquisa de Uberaba –
FUNEPU)  e  01/03/97  a  28/08/97  (Hospital  São  Marcos  de  Uberaba  Ltda).  Os  PPP´s
informam que a requerente trabalhou como “auxiliar de enfermagem” nas duas instituições,
tendo  sido  exposta  a  agentes  biológicos  (vírus,  bactérias,  etc)  em  ambas.  O  PPP  da
FUNEPU  fez  menção  a  EPI  eficaz  (óculos  de  proteção,  protetor  auricular,  protetor
semifacial). No campo “observações”, constou: “Além dos EPIs citados no campo 15.8 a
proteção  individual  foi  representada  também  pelo  uso  de  gorros,  máscaras  de
procedimentos, luvas de procedimentos e avental”. O PPP do Hospital São Marcos também
faz menção expressa ao uso de EPI eficaz (óculos de segurança, luva látex). Apesar de o
assunto  aguardar  definição  na  jurisprudência,  esta  Turma  possui  entendimento  mais
restritivo no sentido de que, embora não haja uma neutralização total/completa, o uso de
EPI diminui consideravelmente os riscos de contaminação aos agentes biológicos, o que é
suficiente para afastar o tempo especial.  Nos termos do §6° do art. 279 da então vigente
Instrução Normativa INSS/PRES n° 77/2015, a neutralização da insalubridade por EPI eficaz
somente pode ser considerada para atividades exercidas após 03/12/98 data da publicação da
Medida Provisória n° 1.729, de 02/12/98, convertida na Lei 9.732/98. Desse modo, o tempo
laborado após 03/12/98 deve ser considerado comum (no caso dos autos, o intervalo entre
04/12/98 a 16/02/02 junto à FUNEPU).
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No que tange aos intervalos de 01/03/97 a 28/08/97 (Hospital São Marcos) e  14/10/96 a
03/12/98 (FUNEPU), houve subsunção ao tema 211 da TNU (autora profissional de saúde,
sendo  possível  presumir  o  contato  direto  com  materiais  infectados),  porém  não  houve
atendimento ao tema 208 da TNU, uma vez que o PPP não traz indicação do responsável
pelos registros ambientais e não há informação de que não houve alteração de layout. Logo,
tais tempos também devem ser considerados comuns (...)”.

Contra esse julgado, a parte autora interpôs Pedido de Uniformização, alegando
divergência jurisprudencial com os seguintes paradigmas:

1. TRU da 4ª Região – Proc. 5009673-22.2020.4.04.7003, de relatoria do Juiz Federal
Gilson Luiz Inácio;

2. TNU  –  Proc.  0501219-30.2017.4.05.8500/SE,  de  relatoria  do  Juiz  Federal  Bianor
Arruda Bezerra Neto, no qual foi fixada a tese do Tema 211 da TNU.

Em juízo preliminar de admissibilidade recursal, o Pedido de Uniformização foi
inadmitido na origem tendo sido interposto Agravo, o qual foi provido pelo Presidente desta
TNU, que determinou a remessa do Incidente de Uniformização, via distribuição, a um dos
membros deste Colegiado.

É o Relatório.

VOTO

O presente recurso é tempestivo.

Pois bem.

Conforme o acórdão da Turma de origem, os PPP’s apresentados indicam o
exercício da função de auxiliar de enfermagem com exposição a agentes biológicos (vírus,
bactérias etc.)  em ambas as instituições, e anotação de fornecimento de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs), considerados eficazes.

A  negativa  de  reconhecimento  da  especialidade  se  deu  pelos  seguintes
fundamentos distintos, conforme o período:

Período posterior a 03/12/1998 (FUNEPU):

Foi  considerado  tempo  comum  com  fundamento  na  eficácia  dos  EPIs
registrados no PPP,  reputando-se que, embora não haja neutralização total,  a
redução significativa do risco afasta a especialidade, conforme entendimento da
Turma com base no art. 279, §6º, da IN INSS/PRES nº 77/2015.

Períodos anteriores a 03/12/1998 (FUNEPU e Hospital São Marcos):

Embora tenha se reconhecido a possibilidade de aplicação do Tema 211 da TNU,
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por  se  tratar  de  profissional  da  saúde  com  exposição  presumida  a  agentes
biológicos,  o  acórdão  entendeu que  não houve atendimento aos critérios  do
Tema 208 da TNU, por:

Ausência de indicação do responsável técnico pelos registros ambientais;

Ausência de informação quanto à manutenção do layout do ambiente de
trabalho;

Em razão disso, também foram considerados períodos comuns.

I  –  Da  inadmissibilidade  parcial  por  ausência  de  similitude  fática  e
enfrentamento (responsável técnico)

No que se refere à necessidade de indicação do responsável técnico pelos
registros ambientais no PPP para período anterior a 03/12/1998, fundamento invocado
pelo acórdão recorrido com base no Tema 208 da TNU, não há enfrentamento da questão
nos acórdãos paradigmas indicados.

O acórdão da TRU da 4ª Região  não aborda a  ausência de  necessidade de
indicação no Perfil Profissiográfico Previdenciário de responsável técnico para registro das
condições ambientais de trabalho quando a exposição a agentes biológicos for presumível em
decorrência da análise da profissiografia, fazendo alusão, apenas a dispensa de responsável
técnico para monitoramento biológico.

O  monitoramento  biológico  e  o  registro  das  condições  ambientais  de
trabalho  são  questões  distintas.  Enquanto  o  primeiro  consiste  na  análise  direta  de
indicadores  no  organismo  do  trabalhador  (como  exames  clínicos  e  laboratoriais)  para
verificar a absorção de agentes nocivos, os registros das condições ambientais de trabalho
referem-se à documentação técnica que descreve os agentes presentes no ambiente laboral,
sua  intensidade,  concentração  e  as  medidas  de  proteção  adotadas,  sendo  estes  registros
elaborados com base em avaliações do ambiente físico e organizacional, e não em dados
biológicos individuais.

Por seu turno, o paradigma da TNU (0501219-30.2017.4.05.8500/SE) trata da
desnecessidade  de  comprovação  de  habitualidade  e  permanência  da  exposição  para
agentes biológicos (Tema 211), e, em um ponto, menciona a “ausência de monitoramento
biológico”,  mas  não  há  enfrentamento  da  exigência  de  identificação  do  responsável
técnico pelos registros ambientais, que é a questão enfrentada no acórdão recorrido.

Portanto, inexiste o necessário confronto direto de teses jurídicas sobre o
ponto, inviabilizando o conhecimento da uniformização quanto à matéria.

II – Da admissibilidade quanto à eficácia dos EPIs para agentes biológicos

Por outro lado, quanto à eficácia dos EPIs, no período posterior a 03/12/1998,
como fundamento para descaracterizar a especialidade em atividades com exposição a
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agentes  biológicos  potencialmente  nocivos,  há  similitude  fática  e  divergência
jurisprudencial caracterizada.

O acórdão recorrido adotou entendimento no sentido de que o fornecimento de
EPIs supostamente eficazes — ainda que não neutralizem totalmente o risco — é suficiente
para afastar a especialidade com base na IN INSS/PRES nº 77/2015.

Já o acórdão paradigma da TRU da 4ª Região (5009673-22.2020.4.04.7003),
reconheceu a especialidade da atividade com risco de exposição a agentes biológicos mesmo
diante  da  indicação  de  anotação  positiva  da  eficácia  do  EPI  no  PPP,  reafirmando  a
jurisprudência  do  referido  colegiado  no  sentido  de  que  “o  uso  de  EPI  não  afasta  a
especialidade da atividade exercida sob exposição a agente biológico, visto que não impede
ou evita totalmente o risco de contaminação”.

Há,  portanto,  divergência clara e  atual entre o entendimento adotado no
acórdão  recorrido  e  no  paradigma  da  TRU  da  4ª  Região,  especificamente  sobre  a
possibilidade de reconhecimento do tempo especial para profissionais da saúde, mesmo
com fornecimento de EPI eficaz, em atividades com agentes biológicos.

III – Da relevância da matéria e afetação

A partir de 03/12/1998, data da publicação da MP nº 1.729/1998, convertida
posteriormente na Lei nº 9.732/1998, que alterou a redação do §2º,  do art. 58,  da Lei  nº
8.213/91,  tornou-se  obrigatória  a  informação,  a  constar  do  laudo  técnico  de  condições
ambientais do trabalho (LTCAT), sobre a existência de tecnologia de proteção individual que
diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e a recomendação sobre a
sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

A controvérsia jurídica sobre o efeito do EPI na caracterização da atividade
especial  exercida  por  profissionais  da  saúde  com  exposição  a  agentes  biológicos  é
reiteradamente enfrentada pelas Turmas Recursais, sendo tema comum em processos que
discutem aposentadoria por tempo de contribuição com conversão de tempo especial ou
concessão de aposentadoria especial.

A matéria possui relevância jurídica e social, exigindo pacificação pela TNU.

Ressalte-se que já em 2014 o próprio Supremo Tribunal Federal assentou a tese
sob o Tema 555 assentando que se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade
não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial.

O Superior Tribunal de Justiça ao firmar, recentemente, no mês de abril do ano

em curso,  a  tese  sob  o  Tema 10901expressamente  restringiu  a  incidência  da  tese  em
referência aos “casos em que o uso do EPI eficaz descaracteriza o tempo especial.  Se
assim não for, a informação no PPP será inócua”.

Consta do item 1 da tese a menção expressa a ressalva de que em situações
excepcionais  mesmo  diante  da  comprovada  proteção  (uso  de  equipamento  de  proteção
individual – EPI) o direito à contagem especial é reconhecido.
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Como se verifica, há situações excepcionais em que o risco à saúde ou à
vida é tão intenso que o uso de EPI , ainda com a anotação positiva de eficácia no PPP, não
elimina o dano potencial e é exatamente isso que será debatido no presente incidente, saber
se no caso de agentes biológicos potencialmente nocivos o risco de exposição a esses agentes
é neutralizado pelo uso de equipamento de proteção individual.

Diante da relevância do tema e da multiplicidade de ações versando sobre a
mesma matéria destaca-se que o rito merece ser convertido para os recursos representativos
de controvérsia, o que importaria postergar a análise da questão de mérito para fase posterior
à oitiva dos interessados e do Ministério Público Federal (MPF).

O tema poderia ser, desde logo, assim definido:

Saber  se  a  exposição  de  profissionais  de  saúde em ambiente  hospitalar  a
agentes biológicos potencialmente nocivos configura hipótese excepcional em
que, mesmo diante da anotação positiva de eficácia no Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP) do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não há
a descaracterização da atividade especial. 

Ante  o  exposto,  voto  por  conhecer  parcialmente  do  pedido  de
uniformização e, na parte admitida, indicar o tema para ser julgado sob a sistemática
dos recursos representativos de controvérsia na Turma Nacional de Uniformização, nos
termos da fundamentação.

Documento eletrônico assinado por LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO, Juíza Relatora,  na  forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento  está
disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  900000291549v9  e  do
código CRC 306b2d82.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO
Data e Hora: 26/06/2025, às 17:31:51

1. Tema 1090: I - A informação no Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) sobre a existência de equipamento de
proteção individual (EPI) descaracteriza, em princípio, o tempo especial, ressalvadas as hipóteses excepcionais nas quais,
mesmo diante da comprovada proteção,  o direito à  contagem especial  é  reconhecido.II -  Incumbe ao autor  da ação
previdenciária o ônus de comprovar: (i) a ausência de adequação ao risco da atividade; (ii) a inexistência ou irregularidade
do certificado de conformidade; (iii) o descumprimento das normas de manutenção, substituição e higienização; (iv) a
ausência ou insuficiência de orientação e treinamento sobre o uso adequado, guarda e conservação; ou (v) qualquer outro
motivo capaz de conduzir à  conclusão da ineficácia do EPI.III -  Se a  valoração da prova concluir pela presença de
divergência ou de dúvida sobre a real eficácia do EPI, a conclusão deverá ser favorável ao autor.
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PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  (TURMA)  Nº
1004356-32.2019.4.01.3802/MG

RELATORA: JUÍZA FEDERAL LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO

REQUERENTE: MARINALVA DOS REIS BARBOSA

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA

EMENTA:DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.
TEMPO  DE  SERVIÇO  ESPECIAL.  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE.
EXPOSIÇÃO  A  AGENTES  BIOLÓGICOS.  USO  DE
EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL  –  EPI.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL CONFIGURADA. INCIDENTE
ADMITIDO  PARCIALMENTE.  DEFINIÇÃO  DE  TEMA  PARA
JULGAMENTO  SOB  A  SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.

I. CASO EM EXAME:

1.Pedido  de  Uniformização  de  Interpretação  de  Lei  Federal  interposto  por
segurada contra acórdão da 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária de Uberlândia/MG, que
afastou  o  reconhecimento  da  especialidade  dos  períodos  laborados  como  auxiliar  de
enfermagem  na  FUNEPU  (14/10/1996  a  03/12/1998  e  04/12/1998  a  16/02/2002)  e  no
Hospital São Marcos de Uberaba Ltda. (01/03/1997 a 28/08/1997).

2.O  acórdão  recorrido  entendeu  que  para  o  período  anterior  a  03/12/1998
(FUNEPU e Hospital São Marcos) não houve atendimento aos critérios do Tema 208 da
TNU por: a) Ausência de indicação do responsável técnico pelos registros ambientais e b)
Ausência de informação quanto à manutenção do layout do ambiente de trabalho. Para
o  período  posterior  a  03/12/1998  (FUNEPU)  foi  considerado  tempo  comum  com
fundamento na eficácia dos EPIs registrados no PPP, reputando-se que, embora não haja
neutralização  total,  a  redução  significativa  do  risco  afasta  a  especialidade,  conforme
entendimento da Turma com base no art. 279, §6º, da IN INSS/PRES nº 77/2015.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão:
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(i)  saber  se  a  ausência  de  indicação  do  responsável  técnico  pelos  registros
ambientais no PPP em período anterior a 03/12/1998 impede o reconhecimento do tempo
especial; e
                    (ii)  saber  se,  para  o  período  posterior  a  03/12/1998,  o  fornecimento  de
Equipamento  de  Proteção  Individual  (EPI)  com anotação  positvia  de  eficácia  em PPP é
suficiente  para  afastar  o  reconhecimento  da  especialidade  de  atividade  com exposição  a
agentes biológicos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
                  4.Quanto à  exigência do responsável  técnico  nos registros  ambientais para
períodos anteriores a 03/12/1998, não houve enfrentamento direto da matéria nos acórdãos
paradigmas indicados. As decisões tratam de monitoramento biológico, mas não enfrentam a
necessidade de responsável técnico pelos registros ambientais, inviabilizando o conhecimento
quanto a esse ponto.

5.No  tocante  à  eficácia  do  EPI  como  causa  de  descaracterização  da
especialidade  em  períodos  posteriores  a  03/12/1998  foi  reconhecida  divergência
jurisprudencial com acórdão da TRU da 4ª Região, o qual afirma que a utilização de EPI não
afasta, por si só, o reconhecimento da especialidade da atividade com exposição a agentes
biológicos, dada a persistência do risco de contaminação.

6.A matéria é relevante e recorrente nas Turmas Recursais, especialmente nos
casos de aposentadoria especial de profissionais da saúde. Diante da multiplicidade de ações,
impõe-se a afetação do tema à sistemática dos recursos representativos de controvérsia.

7.Propôs-se a seguinte redação para o tema a ser julgado:

"Saber se a exposição de profissionais de saúde em ambiente hospitalar a
agentes biológicos potencialmente nocivos configura hipótese excepcional em
que, mesmo diante da anotação positiva de eficácia no Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP) do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não há
a descaracterização da atividade especial." 

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Pedido  de uniformização conhecido  parcialmente.  Na parte  admitida,  indicado o tema
acima  transcrito  para  ser  julgado  sob  a  sistemática  dos  recursos  representativos  de
controvérsia na Turma Nacional de Uniformização.

Tese de julgamento:
“1. É incabível o pedido de uniformização quando os paradigmas não enfrentam diretamente
a tese jurídica do acórdão recorrido.  A ausência de confronto específico quanto à exigência
de responsável técnico pelos registros ambientais inviabiliza o conhecimento do incidente no
ponto.
2. A divergência jurisprudencial sobre a eficácia do EPI para descaracterizar o tempo especial
justifica a afetação do tema à sistemática dos recursos representativos de controvérsia.”
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Legislação relevante citada: Lei nº 8.213/1991, art. 58, § 2º; Lei nº 9.732/1998;
Lei nº 10.259/2001, art. 14; IN INSS/PRES nº 77/2015, art. 279, § 6º.

Jurisprudência relevante citada:  Tema 555/STF; Tema 1090/STJ; Tema 208/
TNU; Tema 211/TNU.

ACÓRDÃO

A  Turma  Nacional  de  Uniformização  decidiu,  por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  pedido  de  uniformização  e,  na  parte  admitida,  indicar  o  tema  para  ser
julgado sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia na Turma Nacional de
Uniformização, nos termos do voto da Juíza Relatora, com a seguinte Questão Controvertida:
"Saber se a exposição de profissionais de saúde em ambiente hospitalar a agentes biológicos
potencialmente nocivos configura hipótese excepcional em que, mesmo diante da anotação
positiva  de  eficácia  no  Perfil  Profissiográfico  Previdenciário  (PPP)  do  Equipamento  de
Proteção Individual (EPI), não há a descaracterização da atividade especial".

Brasília, 25 de junho de 2025.

Documento eletrônico assinado por LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO, Juíza Relatora,  na  forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento  está
disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  900000291550v9  e  do
código CRC 82b2fb46.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO
Data e Hora: 16/07/2025, às 11:17:24
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